
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.926 - SP 
(2019/0117895-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MENDES VIANNA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : CMA CGM SOCIETE ANONYME 
AGRAVANTE : CMA CGM DO BRASIL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 
ADVOGADOS : GODOFREDO MENDES VIANNA  - RJ073562 
   CAMILA MENDES VIANNA CARDOSO  - RJ067677 
   PEDRO NEIVA DE SANTANA NETO  - DF028332 
   DINA CURY NUNES DA SILVA  - SP282418 
SOC. de ADV. : MENDES VIANNA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : Y.T. COMERCIO DE ARTIGOS DE PRESENTES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO DE FERIADO E INEXISTÊNCIA DE 
EXPEDIENTE LOCAL NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. OBSERVÂNCIA 
DOS LIMITES DO ART. 85, § 2º, DO CPC/2015 EM CASO 
DE CONDENAÇÃO. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. A comprovação da suspensão do prazo processual por ocasião 
da interposição do recurso demonstra a tempestividade do agravo 
em recurso especial.
2. A orientação da Segunda Seção desta Corte é de que os 
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em 
regra, com observância dos limites percentuais e da ordem de 
gradação da base de cálculo estabelecida pelo art. 85, § 2º, do 
CPC/2015, inclusive nas demandas julgadas improcedentes ou 
extintas sem resolução do mérito, sendo subsidiária a aplicação 
do art. 85, § 8º, do CPC/2015, apenas possível na ausência de 
qualquer das hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo (REsp 
1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/3/2019).
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo do art. 1.042 
do CPC/2015 e dar provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, 
para conhecer do agravo do art. 1.042 do CPC/2015 e dar provimento ao recurso 
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especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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